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Às economistas,
com carinho

Edição de março, mês 
do Dia Internacional da 
Mulher, conta com ar-
tigos de Hildete Perei-
ra de Melo e Lena La-
vinas, sobre a inserção 
feminina no mercado 
de trabalho, e de Gise-
le Rodrigues e Sandra 
Quintela, sobre a geo-
política na América La-
tina e Caribe. Entrevis-
ta de Marina dos Santos 
e artigo de Nivia Regina 
da Silva, duas lideran-
ças do MST, discutem 
os desafi os da reforma 
agrária brasileira e das 
mulheres camponesas.
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Às economistas, com carinho
■ Ainda que o universo dos economistas fl uminenses permaneça 
predominantemente masculino, as mulheres cumprem na nossa pro-
fi ssão, assim como em outras, um papel cada vez mais relevante. Esta 
edição do JE de março, mês em que se comemora o Dia Internacio-
nal da Mulher, é dedicada às economistas e conta tão somente com 
artigos redigidos por mulheres, economistas ou não, sobre a temáti-
ca da inserção feminina no mercado de trabalho ou outros assuntos.

Artigos de Hildete Pereira de Melo, secretaria especial de Políti-
cas para as Mulheres e professora da UFF, e Lena Lavinas, professo-
ra do IE/UFRJ, tratam especifi camente da participação das mulhe-
res no mercado de trabalho: enquanto Hildete aponta, respaldada 
por estatísticas, os avanços dos últimos anos, Lena enumera as bar-
reiras, também culturais, enfrentadas pelas trabalhadoras.

No campo da geopolítica internacional, Gisele Rodrigues, da 
Petrobras, discute a criação da Comunidade dos Estados Latino-
Americanos e Caribenhos (CELAC) e nova (velha?) política dos 
EUA para a região. Já Sandra Quintela, do Instituto de Políticas Al-
ternativas para o Cone Sul (PACS), denuncia os interesses envolvi-
dos na reconstrução do Haiti, nação ocupada por soldados de ou-
tros países, inclusive do Brasil.

Na posição de entrevistada da edição, o JE optou por ter Marina 
dos Santos, integrante da coordenação nacional do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que falou sobre a intensa 
campanha para a criminalização da luta pela reforma agrária e a si-
tuação da mulher no campo, área onde o ideário da chamada revo-
lução feminista ainda encontra muita resistência. Outra liderança 
do MST, Nivia Regina da Silva, discorre em artigo sobre a questão 
agrária e a luta das mulheres sem-terra no nosso estado.

Quanto ao artigo do Fórum Popular do Orçamento, joga luz so-
bre um tema de fundamental interesse para todos, que é o percen-
tual mínimo de aplicação de recursos em Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino (MDE), estabelecido na Constituição, mas nem 
sempre respeitado.

Boa leitura. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Às economistas

■ Lena Lavinas*

m chiste circulou re-
centemente na inter-
net, mostrando, de 

forma anedótica, como se re-
produz reiteradamente a segre-
gação dos espaços femininos e 
masculinos de atuação. A per-
gunta era: Sabe por que só 10% 
dos homens vão para o céu ao 
morrer? E a resposta: Porque se 
fossem todos, o paraíso se trans-
formaria em um inferno! 

Ora, o inferno das mulheres 
parece ser - ao menos nesta vida 
- o fato de elas estarem circuns-
critas, no mercado de trabalho, 
a ocupações remuneradas que 
são menos valorizadas porque 
menos lucrativas e sobremanei-

Mercado de trabalho e segregação 
de gênero: como vencer a inércia?

ra voltadas para a prestação de 
serviços pessoais ou associados 
à esfera da reprodução: educa-
ção, saúde, emprego doméstico, 
no caso brasileiro. 

De fato, a ocupação que con-
centra ainda o maior número de 
mulheres no Brasil é o empre-
go doméstico remunerado a do-
micílio. Os dados indicam que 
há pouquíssimas mulheres pre-
sentes nas carreiras tecnológi-
cas, científi cas, como engenha-
ria ou TI, e também em alguns 
ramos a exigir menos escolari-
dade, como transporte, que não 
oferece barreiras à entrada até 
porque, na ótica dos seguros, 
melhor mulher ao volante do 
que homem. Risco menor, cus-
tos menores. Nem assim, ocor-
rem mudanças no equilíbrio de 
sexo em muitas ocupações. 

Embora a participação das 
mulheres na força de traba-

lho tenha-se ampliado 
rapidamente nos últimos 
40 anos, nem todas es-
tão disponíveis para dis-
putar uma colocação no 
mercado de trabalho. 
Se 90% dos homens na 
faixa etária de 24 a 65 
anos declaram-se ati-

vos (ocupados ou 

procurando emprego) – per-
centual esse que se manteve 
inalterado ao longo da década 
presente – no caso das mulhe-
res, observa-se aumento da sua 
taxa de atividade de 61% em 
2001, para 66% em 2008. Ain-
da assim, 1/3 das mulheres no 
apogeu da sua capacidade de 
atuar está fora do mercado de 
trabalho. São inativas. Isso cor-
responde a 17,4 milhões de mu-
lheres. Nessa mesma faixa etá-
ria, em 2008, somente 4,6 
milhões de homens de-
clararam-se inativos. 

Dados da PNAD 
a cada ano infor-
mam aquilo que 
já é amplamen-
te conhecido 
– homens e 
mulheres não 
estão no mesmo lugar quando 
o assunto é ocupação. A baixa 
mixidade de sexo é um proble-
ma que explica, em boa parte, 
porque os diferenciais salariais 
de gênero permanecem agu-
dos, em detrimento das mulhe-
res. Em 2001, segundo a PNAD, 
a remuneração média femini-
na para mulheres na faixa etária 
supracitada correspondia a 68% 
da masculina. Em 2008, passou 
para 70% apenas, e isso em uma 
conjuntura onde a recuperação 
econômica superou e muito os 
patamares das duas décadas an-
teriores, onde o salário mínimo 
aumenta em termos reais e de 
forma constante e onde a cria-
ção de postos de trabalho for-
malizados prevalece sobre a in-
formalidade. Essa conjuntura 

tão favorável parece ter contri-
buído pouco para a redução das 
desigualdades de remuneração 
entre os sexos. O mesmo ocorre 
com a queda da taxa de desocu-
pação: ela cai mais rapidamente 
entre os homens do que para as 
mulheres no período.

Além do hiato salarial entre 
os sexos permanecer, portanto, 
signifi cativo, e a taxa de desem-
prego ser mais alta para as mu-
lheres, o grau de informalidade 
é outro ponto desfavorável na 
trajetória ocupacional das mu-
lheres. Enquanto cai acentua-
damente, nesta década, a infor-
malidade masculina (46% em 
2008, contra 52% em 2001), o 
ritmo de queda é menor para as 
mulheres, cuja taxa de informa-
lidade recua de 56% em 2001 

U
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nas faixas etárias de 22 a 65 anos 
estejam ocupados. Atingir essa 
meta seria a melhor maneira de 
dirimir problemas de fi nancia-
mento dos sistemas de proteção 
social e, sobretudo, prevenir a po-
breza. Sabemos que é o trabalho 
remunerado feminino – cuja ta-
xa de atividade ainda é muito in-
ferior à masculina, e cujo número 
médio de horas trabalhadas por 
semana é, também, inferior em 
muitas horas – que pode reduzir 
sensivelmente os níveis de pobre-
za e exclusão. 

No Brasil, por ora, a segre-
gação se reproduz pela inércia. 
Basta olhar como se distribuem 
meninas e meninos nos CEFET, 
segundo o tipo de formação, ou 
mirar onde estão as jovens do 
sexo feminino nos cursos de ca-
pacitação do Projovem. As po-
líticas públicas na sua formu-
lação não conseguiram, até a 
presente data, sugerir caminhos 
para tratar de forma efi caz e efe-
tiva essa questão.

uma estratégia consequente de 
provisão de serviços públicos 
gratuitos em educação (creches 
e escola tempo integral), cui-
dados familiares (esse tipo de 
gasto inexiste no nosso sistema 
de proteção social) e saúde, na 
qualidade e no volume neces-
sário, o que teria impactos ex-
traordinários sobre o bem-es-
tar da sociedade e das mulheres 
em particular, ampliando suas 
oportunidades de inserção ocu-
pacional e autonomia. 

Quando a oferta de tais ser-
viços for satisfatória e sufi cien-
te, talvez possamos resolver o 
paradoxo de saber se o traba-
lho remunerado dentro de um 
padrão comum a homens e mu-
lheres geraria “desutilidade” pa-
ra as mulheres.

Nos países nórdicos, e agora 
na União Européia, as novas es-
tratégias de incentivo ao emprego 
(políticas públicas para o empre-
go) estabelecem que ao menos 
75% de homens e das mulheres 

Como fazer para reverter 
essa naturalização das carrei-
ras e oportunidades? Difícil, 
difícil... falta informação quali-
fi cada de acesso universal, as-
sociada a uma oferta de servi-
ços públicos de qualidade para 
substituir o tempo das mulhe-
res no cuidados com os fi lhos e 
todos os outros.

Ainda assim, o risco de se-
gregação por valores arcaicos e 
machistas persiste aqui e aco-
lá. Até mesmo nas faculdades 
de Economia, onde o campo 
da “Feminist Economics” nun-
ca vigou entre nós, ao contrá-
rio dos EUA, e onde disciplinas 
como Economia do Bem-es-
tar são tratadas como “coisa de 
sociólogo” – menor, evidente-
mente aos olhos de economis-
tas -, apesar da longa tradição 
dos estudos de economistas 
britânicos nessa frente. 

* Lena Lavinas é professora associada do 
Instituto de Economia (IE) da UFRJ

para 52% em 2008. Ou se-
ja, estamos hoje onde 
estavam os homens há 
sete anos atrás. Signi-
fi ca dizer que mais de 
metade das mulhe-
res ainda trabalha 
sem direito à pro-
teção social. Lo-
go elas, que, por 
serem responsá-
veis diretas pelos 
fi lhos, deveriam 
dispor de uma co-
bertura protetiva mais 
efi caz contra riscos deriva-
dos da inatividade forçada. 

As razões que explicam essa 
segregação são relativamente 
conhecidas, a mais convergen-
te é a que identifi ca na impossi-
bilidade de conciliar trabalho e 
família a persistência da segre-
gação ocupacional feminina, 
a escolha ou o empurrão pa-
ra atividades precarizadas que 
são mais fl exíveis e dão liber-
dade de ação, como aquelas de 
tempo parcial ou mesmo reali-
zadas a domicílio.

A polêmica presente entre 
feministas é se essa segregação 
se perpetua porque é uma esco-
lha – a utilidade feminina seria 
distinta da masculina, para fi car 
em um argumento econômico, 
pois, fi nalmente, dispor de tem-
po para o doméstico, os fi lhos e 
o resto dá mais prazer que tra-
balhar para ganhar dinheiro e 
galgar postos de poder – ou se, 
pelo contrário, é consequên-
cia da falta de escolhas, porque 
não há gasto público compatível 
com as necessidades a serem sa-
tisfeitas para liberar as mulhe-
res para o mercado de trabalho. 
Sem dúvida o exemplo recen-
te do Brasil vem corroborar es-
ta hipótese. O “quase tudo” da 
política social brasileira hoje é 
transferir renda às famílias sem 
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Às economistas

■ Hildete Pereira de Melo*

estes últimos anos o 
mercado de trabalho 
nacional foi bastante 

afetado pela revolução feminis-
ta. Esta desmistifi cou o quadro 
traçado pelos papéis masculi-
no e feminino que relegava as 
mulheres à situação sagrada de 
mães, donas de casa e/ou traba-
lhadoras de segunda mão.

Os ganhos das 
brasileiras no 
mundo do trabalho

No Brasil nestes últimos anos 
a participação das mulheres no 
mercado de trabalho continua 
sua trajetória de elevação, em-
bora com uma interação inten-
sa com as atividades familiares, 
seja via o serviço doméstico re-
munerado, seja 
pela realização 
pelas próprias 
mulheres des-
tas atividades 
(trabalho re-
produtivo). 

Entre 2007 e 
2008, o contingen-
te de mulheres com 
mais de 10 anos de 
idade aumentou 

O que vai pelo mundo do trabalho 
numa perspectiva feminista

1,5 milhões, sendo que o das 
mulheres economicamente ati-
vas (ocupadas e desemprega-
das) elevou-se em 730 mil, e o 
das mulheres não economica-
mente ativas (maioria de do-
nas de casa) elevou-se em 828 
mil. Esta vivência feminina 
transitando entre os dois pa-
péis reflete-se nos indicadores 
abaixo que expressam a rela-
ção entre o trabalho produtivo 
e reprodutivo. 

Em relação às condições de 
atividade e de ocupação com 
relação ao sexo feminino, a ta-
xa de atividade manteve-se pra-
ticamente estável de um ano pa-
ra outro. Em 2007 foi de 52,3 % 
e em 2008 de 52,2%. Já o nível 
de ocupação passou de 46,7% 
em 2007 para 47,2% em 2008. 

Foram as mulheres mais 
velhas que se favo-
receram deste cres-
cimento da ocupa-

ção feminina, pois 
aumentou a percen-

tagem da população 
ocupada feminina nas 

faixas etárias mais eleva-
das de 50/59 anos (de 12,8% 

para 13,5%) e de 60 anos ou 
mais (de 5,7% para 6,1%). As-
sim, na distribuição das pessoas 

economicamente ativas, as 

mulheres mantiveram a mesma 
taxa de participação de 43,6% 
tanto em 2007 como em 2008.  

O desemprego 
feminino diminuiu

A taxa de desemprego femini-
no caiu, passando de 10,8% em 
2007 para 9,6% em 2008. Ob-
serva-se que esta taxa de de-
semprego, historicamente, é 
sempre mais alta do que a mas-
culina. Devido ao ciclo de vida 
feminino, que implica conciliar 
as funções maternas e reprodu-
tivas com o mundo do trabalho 
fora de casa, isto faz com que 
as mulheres entrem e saiam do 
mercado de trabalho inúmeras 
vezes. Desta forma o desempre-
go é maior entre as mulheres do 
que entre os homens.  

Caiu o emprego 
infantil feminino

Houve uma diminuição na ta-
xa de participação no emprego 
das faixas etárias mais jovens de 
10/14 anos. Analisando as me-
ninas (ocupadas) na faixa de 5 
a 9 anos, também observou-se 
uma redução deste contingen-
te: eram 47 mil em 2007 e em 
2008 este número caiu para  41 
mil. Estas crianças são, sobretu-
do, empregadas domésticas. 

As mulheres estão cada 
vez mais escolarizadas

O contingente de mulheres 
ocupadas com 11 anos ou mais 
de estudo (ensino médio com-
pleto) registrou o maior cres-
cimento no total das mulheres 
ocupadas, passando de 45,5%, 
em 2007, para 47,8%, em 2008, 
totalizando 18,7 milhões de 
mulheres. O número médio de 
anos de estudo das mulheres 
ocupadas também cresceu en-
tre 2007 e 2008, passando de 8,3 
para 8,6 anos de estudo. Prova-
velmente este melhor desempe-
nho feminino está relacionado 
com a maior oferta do ensino 
público para as faixas etárias 
abaixo de 17 anos. Aumentou o 
número de mulheres com car-
teira de trabalho assinada, mas 

não para as trabalhadoras 
domésticas.

A PNAD/IBGE mos-
trou que em 2008 das 
26,7 milhões de mulhe-
res empregadas e do-
mésticas, 76,8% (20,5 

N
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milhões de mulheres) eram em-
pregadas e 23,2% eram trabalha-
doras domésticas (6,2 milhões). 

O destaque é o aumento do 
número de mulheres ocupadas 
com carteira de trabalho assi-
nada entre 2007 e 2008, de 12,3 
milhões para 13,1 milhões de 
mulheres. As domésticas, po-
rém, tiveram uma redução de 
44 mil postos de trabalho com 
carteira assinada: de 1,643 mi-
lhões em 2007 para 1.599 mi-
lhões em 2008. 

Esta redução em 2008 do 
contingente das trabalhado-
ras domésticas é uma novida-
de no mercado de trabalho. Em 
2007 havia 51 mil trabalhadoras 
a mais, ou seja, estas eram 6,252 
milhões trabalhadoras em 2007, 
e este contingente diminuiu para 
6,201 milhões em 2008. Entre-
tanto, o número de homens que 
exercem estas funções cresceu 
um pouco (2,2%). Eles eram 416 
mil trabalhadores em 2007, e 
passaram para 425 mil em 2008. 
Notem também que os homens 
(trabalhadores domésticos) têm 
uma situação laboral melhor. 
Em 2007, os homens com cartei-
ra assinada signifi cavam 39,7% 
destes trabalhadores, enquanto 
as mulheres trabalhadoras do-
mésticas na categoria com car-
teira assinada eram 26,3%. No 
ano de 2008, esta situação pio-
rou para as mulheres, uma vez 
que os homens aumentaram a 
taxa de formalização para 41,4% 

e as mulheres diminuíram a sua 
para 25,8%.

A tendência de baixa forma-
lização destes postos de traba-
lho atinge mulheres e homens, 
mas de modo diferenciado. 
Em 2007, os trabalhadores do-
mésticos eram um contingen-
te de 60,3% sem carteira assina-
da; enquanto as mulheres eram 
73,7%. Em 2008 os trabalhado-
res domésticos sem carteira as-
sinada passaram para 58,6%; e 
as mulheres nas mesmas condi-
ções para 74,2%.

Uma refl exão que estes nú-
meros possibilitam remete à 
persistência de práticas sexistas 
no mundo do trabalho. Na me-
dida em que há o deslocamento 
de homens para atividades liga-
das ao espaço doméstico, o que 
poderia trazer uma mudança na 
divisão sexual do trabalho, isto 
não assegura para as mulheres 
uma maior equidade no com-
partilhamento dessas tarefas, 
uma vez que os homens acabam 
exercendo neste espaço ativida-
des diferenciadas: motorista, jar-
dineiros, entre outras típicas da 
esfera pública, e seus rendimen-
tos são superiores aos femininos.

   
Eleva-se o número de
mulheres contribuintes
da Previdência

A elevação do emprego com 
carteira de trabalho assinada 
fez com que as mulheres au-

mentassem a sua participação 
como contribuinte da Previ-
dência Social (de 49,4% para 
50,9%) em 2008.

As atividades de serviços 
empregam mais da 
metade das mulheres

Cresceu a ocupação nos seto-
res de serviços (de 56,2% para 
57%) na indústria e na constru-
ção civil. Este último setor eco-
nômico é reduto da mão-de-
obra masculina, mas em 2008 
recebeu um número cada vez 
maior de mulheres.     

Eleva-se a presença 
das mulheres como 
referência das famílias

Continua a trajetória de au-
mento do número de mulheres 
como pessoa de referência da 
família, de 32,9% em 2007 pa-
ra 34,9% em 2008. O lado dra-
mático destes números é que 
cresceu o número de mulhe-
res como referência das famílias 
(chefe), que não são economi-
camente ativas. São, portanto, 
famílias mais frágeis fi nanceira-
mente. Estas mulheres em 2007 
representavam 41,4% (8,1 mi-
lhões) no comando destas famí-
lias. Em 2008, esta taxa passou 
para 41,5% (8.8 milhões). Para 
agravar a situação das famílias 
ditas monoparentais femininas, 
houve também o aumento do 

número médio de pessoas nes-
tes domicílios nos quais as mu-
lheres são referência e também 
não são economicamente ati-
vas, que passou de 2,6 para 2,7 
pessoas por domicílio. Eleva-se 
a pobreza nos lares comanda-
dos pelas mulheres.

Elevação nos 
rendimentos das 
mulheres ocupadas

Já as mulheres ocupadas, apre-
sentam desde 2004 elevação nos 
seus rendimentos em relação 
aos dos homens: em 2004 es-
tes signifi cavam 63% dos rendi-
mentos médios mensais real de 
todos os trabalhos em relação 
aos masculinos, e em 2008 es-
ta taxa de participação aumen-
tou para 66%. Este crescimen-
to se deve provavelmente, entre 
outros fatores políticos, à luta 
sindical feminista que diminuiu 
a contratação de trabalhado-
ras abaixo do salário mínimo, 
ao aumento nos índices de es-
colaridade das mulheres ocupa-
das e, por fi m, à implantação de 
políticas públicas voltadas para 
a equidade de gênero. 

* Hildete Pereira de Melo é Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres e 
professora associada da UFF

Minha entrada no mercado de trabalho

Cheguei ao Rio de Janeiro no início dos anos 1970 com um diploma de Economia, um curso de Especia-

lização em Desenvolvimento Econômico na França, e dois fi lhos. Casada e desempregada, li um anúncio 

da IBM selecionando analistas. Como tinha todos os requisitos exigidos dos candidatos, fi z minha ins-

crição. Passaram-se vários dias e não recebi confi rmação da mesma. Procurei informações com amigos 

do meu marido que trabalhavam na empresa, e qual não foi minha surpresa quando um destes amigos 

me avisou que minha inscrição não havia sido aceita. As razões alegadas eram o casamento e os dois 

fi lhos. A IBM simplesmente colocou minha inscrição na lata do lixo. Para a empresa, a maternidade só é 

sublime na privacidade do lar. No mundo do trabalho, é um peso que as empresas não querem suportar. 
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Entrevista - Marina dos Santos

“As relações sociais no Brasil estão alicerçadas no machismo, 
no modelo de sociedade patriarcal e capitalista. As mulheres 
camponesas têm três, quatro jornadas de trabalho e ainda não 

são reconhecidas como agentes da política e do trabalho, 
mas como ajudantes de seus companheiros.”

Integrante da coordenação nacional do Movimen-

to dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 

Marina dos Santos enfrenta um desafi o du-

plo. O agronegócio, que ela defi ne 

como o casamento dos latifundiá-

rios capitalistas com grandes con-

glomerados internacionais para 

a produção de commodities para 

exportação, trabalha para crimi-

nalizar a luta dos camponeses. 

Nesta empreitada, os senhores 

do campo contam com o apoio 

de várias instâncias dos po-

deres judiciário e legislati-

vo, assim como do pequeno 

grupo de empresas fami-

liares que controla a mídia 

brasileira e mantém uma 

campanha orquestrada e 

permanente contra o MST. 

A mais recente cartada des-

tes setores foi a criação pelo 

Congresso Nacional de uma 

comissão parlamentar mista de inquérito (CPMI) 

para investigar supostos repasses ilegais do go-
verno federal para o movimento.

Como se não bastasse o enfrentamento com o agro-

negócio, Marina depara-se com os preconceitos 

contra a mulher, que ainda são uma realidade no 

Brasil, sobretudo em áreas rurais. No mês em que 
se celebrou o Dia Internacional da Mulher, ela falou 

nesta entrevista ao JE sobre a situação da mulher 

no campo e a poderosa ofensiva contra o MST.

 P: Marina, nos conte como foi 
a sua trajetória política. Hoje, 
você é uma das mulheres que 
integram a direção nacional do 
MST. Como você chegou até es-
ta posição?
R: Sou fi lha de pequenos agri-
cultores paranaenses que perde-
ram a terra na década de 1980, 
devido a dívidas bancárias, co-
mo a maioria dos sem-terra do 
sul do país. Os pequenos pro-
prietários pegavam emprésti-

mo para desenvolver a planta-
ção e, em caso de problemas na 
safra, a única opção era entre-
gar a terra para a instituição fi -
nanceira. Depois disso, minha 
família foi para a cidade traba-
lhar como bóia-fria. Decidi ser 
freira para poder trabalhar e es-
tudar, e foi justamente quando 
fui com um padre a um acam-
pamento de Sem-Terra que re-
solvi entrar para o MST, isso aos 
15 anos. Já na luta pela Refor-
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ma Agrária, fi z o meu segundo 
grau em um curso técnico de 
uma escola do MST.  Hoje, sou 
indicada pelos companheiros e 
companheiras a acompanhar a 
direção do Movimento e coor-
denar nossos postos políticos, 
primeiro no Rio de Janeiro, de-
pois em Brasília. 

P: O Brasil é sabidamente um 
país machista e no interior do 
país essa é uma questão ainda 
mais sentida. Como você sente 
esse problema em suas andan-
ças pelo país? E em relação aos 
seus companheiros do MST?
R: As relações sociais no Brasil 
estão alicerçadas no machismo, 
no modelo de sociedade patriar-
cal e capitalista. No campo não 
é diferente. Vivemos uma reali-
dade em que as mulheres cam-
ponesas têm três, quatro jorna-
das de trabalho e ainda não são 
reconhecidas como agentes da 
política e do trabalho, mas co-
mo ajudantes de seus compa-
nheiros. Têm difi culdades em 
obter terras em seu nome. Es-
timativas da FAO indicam que 
apenas 1% da propriedade no 
mundo está nas mãos das mu-
lheres. Sob uma perspectiva de 
gênero, a reforma agrária bra-
sileira chama a atenção em ter-
mos da baixa parcela de mulhe-
res benefi ciárias.

Também sofremos com a 
carência de saúde de qualida-
de e de educação de qualida-
de para nós, mulheres, e pa-
ra nossas crianças. No MST, as 
relações também se reprodu-
zem, afi nal, vivemos esta so-
ciedade. Por outro lado, desde 
2000, o Movimento debate e se 
preocupa com a participação 
feminina em todos os seus es-
paços decisórios. Por exemplo, 
hoje, as brigadas de famílias 
sempre terão um coordenador 
e uma coordenadora. Na dire-
ção do movimento, cada esta-
do é representado por um ho-

na realidade do campo, nes-
ses quase oito anos de gover-
no do PT e dos seus aliados. 
Ao contrário, nunca o agrone-
gócio foi tão festejado e a pró-
pria agricultura familiar é, em 
muitos casos, cada vez mais 
dependente e subsidiária des-
se setor da agricultura empre-
sarial, controlada por grandes 
grupos econômicos. Como vo-
cê avalia o governo atual, em 
relação às bandeiras históri-
cas do MST?
R: Infelizmente, o gover-
no Lula deu priorida-
de à produção de mono-
cultivos, produzidos por 
grandes transnacionais 
e pelo capital fi nancei-
ro e sempre destinados 
à exportação. Eles não se 
apropriam só da terra e 
tomam conta de toda a li-
nha de produção do cam-
po e da terra, mas tam-
bém das sementes, da 
água, da cadeia produti-
va do campo. Essas empre-
sas e o latifúndio atrasado têm 
recebido do governo federal 
nos últimos anos recursos atra-
vés do BNDES e de vários pro-

gramas. O agronegócio produz 
120 bilhões de reais, mas o go-
verno injeta 97 bilhões para is-
so, em especial pelo BNDES. 
Então, o que o agronegócio 
produz para a sociedade?

Criticamos também a li-
beração desenfreada de orga-
nismos transgênicos, sem ne-
nhuma segurança à saúde da 
população e da soberania ali-
mentar do país. 

O avanço deste modelo ain-
da tem um aliado poderoso: o 
Poder Judiciário que, cada vez, 
mais se associa a entidades ru-
ralistas com o viés da crimina-
lização das lutas sociais. Vejam 
a parceria entre a CNA e o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) 
para a criação do tal “Observa-
tório das Inseguranças Jurídicas 
no Campo”. Não passa de uma 
espécie de disque-denúncia pa-
tronal contra quem historica-
mente defende a Reforma Agrá-
ria. E o pior, com a anuência do 
poder Judiciário. 

P: E no seu conjunto, qual a 
avaliação que você faz do go-
verno Lula?
R: Temos clareza de que a re-
forma agrária, no governo Lu-
la, fi cou para trás, atropelada 
pelo agronegócio. O presiden-
te nomina de Reforma Agrária 
a regularização fundiária, que 
tem que ser feita também, mas 
não pode ser confundida com 
a descentralização da estrutu-
ra fundiária. Essa política, na 
verdade, é para evitar confl itos, 
mas não existe Reforma Agrá-
ria sem confl itos, principal-
mente no país que mais con-
centra terra no mundo. O que 
o governo faz, nesta área, aca-
ba sendo uma política paliati-
va, assistencialista.

P: Para muitos, a bandeira da 
reforma agrária se encontra 
defasada do momento históri-
co que vivemos, aqui no Brasil. 

mem e uma mulher e hoje esta 
instância é paritária entre ho-
mens e mulheres. Estimula-
mos o estudo e a formação po-
lítica de nossas companheiras 
e isso levou que investíssemos 
nas cirandas infantis, onde as 
mães podem deixar suas crian-
ças, enquanto estudam. Preci-
samos avançar e estamos orga-
nizadas para isso. 

P: Lula sempre foi um aliado 
de primeira hora na luta pe-
la reforma agrária e no apoio 
ao MST. Contudo, não obser-
vamos mudanças substantivas 
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Como você responderia aos que 
defendem essa posição?
R: A Reforma Agrária nunca 
foi tão necessária em épocas 
de crise econômica, desempre-
go no campo, cidadania e ações 
sociais. É essa política que ga-
rante a produção de alimentos 
saudáveis para a mesa do bra-
sileiro, a soberania alimentar, a 
cidadania no campo. Dados da 
FAO de 2009 estimam em mais 
de um bilhão o número de pes-
soas subalimentadas, ou seja, 
um em cada seis habitantes do 
planeta. A Ásia contribui com 
640 milhões de “famintos”, a 
África e Oriente Médio com 
310 milhões, a América Lati-
na com 53 milhões e os paí-
ses ricos com 15 milhões. Atu-
almente, a cada seis segundos 
uma criança morre de fome 
no mundo e as perspectivas de 
curto prazo são assustadoras.

Por outro lado, segundo o 
censo agropecuário brasileiro 
de 2006, a agricultura familiar é 
a responsável por 85% da pro-
dução de todos os alimentos. E 
é nela que trabalham 85% das 
pessoas do campo. 

Diante desse quadro, é inad-
missível que a concentração de 
terras só aumente no Brasil. 
Ainda sob os dados do IBGE, 
o índice Gini (medida que vai 
de 0 a 1 e que indica o grau de 
concentração de terra; quan-
to mais próximo de 1, pior é 
a concentração) alcança 0,872 
para a estrutura agrária brasi-
leira, superior aos índices apu-
rados nos anos de 1985 (0,857) 
e 1995 (0,856). 

Agora, o Estado precisa in-
vestir também. Precisamos 
de uma nova matriz tecnoló-
gica, que rompa com a lógica 
da monocultura e aponte pa-
ra a produção de alimentos or-
gânicos a partir da agricultu-
ra familiar e agroindústrias, 
além de incentivos para mo-
radia, educação, cultura, aces-

so à energia etc. Precisa-se de 
vontade política. 

Apesar do pouco avanço 
da Reforma Agrária, tivemos 
conquistas simbólicas impor-
tantes como a desapropriação, 
em 2008, da propriedade per-
tencente à empresa Jorge Mu-
tran Exportação, que foi fla-
grada utilizando mão-de-obra 
análoga à escrava no Pará. A 
criação do assentamento Terra 
Prometida (Felisburgo-MG), 
palco do assassinato de cin-
co trabalhadores rurais Sem-
Terra e de mais de 20 feridos, 
também foi uma importante 
conquista simbólica. O Mas-
sacre de Felisburgo comple-

tas vezes, vão para a cidade e, 
lá, acabam tão ou mais mar-
ginalizados. A Reforma Agrá-
ria resolveria grande parte dos 
problemas sociais das grandes 
e médias cidades ao diminuir 
o inchaço populacional devido 
ao êxodo rural. Lutamos para 
que o campo seja um local bom 
e com estrutura para garantir a 
vida digna do camponês. Is-
so, na verdade, só nos fortalece 
enquanto movimento. 

P: Você concorda que a imagem 
do MST sofreu um desgaste nos 
últimos anos? O grande negó-
cio ganhou a guerra de mídia? 
Como reverter esta situação?

tou quatro anos e é considera-
do um retrato da violência no 
campo, da impunidade da Jus-
tiça e da paralisação da Refor-
ma Agrária.

P: O Brasil é um país que con-
centra a maior parte de sua po-
pulação em grandes áreas ur-
banas. Em que medida essa é 
uma questão que interfere na 
luta pela reforma agrária?
R: A organização de campone-
ses Sem-Terra é um dos nossos 
papéis. Camponeses pobres, 
alijados das políticas públi-
cas para o campo e que, mui-

R: O MST e todos os movimen-
tos sociais que lutam por jus-
tiça social vêm sofrendo um 
grande ataque da direita bra-
sileira, aliada à grande mídia 
burguesa que se coloca como 
porta voz desta elite. A crimi-
nalização é algo recorrente. É 
a força da ideologia antidemo-
crática que se posiciona contra 
a atuação política e a própria 
existência dos movimentos. O 
agronegócio se pauta pelas de-
mandas do mercado externo, 
assegurado por signifi cativos 
fi nanciamentos governamen-
tais e, mesmo assim, nas áreas 

de monocultivos, seja qual for, 
quanto nas regiões de extração 
mineral, é crescente a pobreza, 
as pequenas comunidades ru-
rais são destroçadas, e se co-
mete uma verdadeira depreda-
ção ambiental criminosa. E, ao 
mesmo tempo, os que lucram 
com o modelo do agronegócio 
não hesitam em recorrer à vio-
lência para impor seus interes-
ses.  A CPMI contra a Refor-
ma Agrária, por sua vez, não 
passa de mais uma tentativa de 
criminalização por parte de la-
tifundiários irritados com a 
atualização dos índices de pro-
dutividade.

Neste cenário, os movi-
mentos sociais devem cada vez 
mais investir em seus próprios 
veículos como forma de se co-
municar com a sociedade em 
geral. A luta e a mobilização 
permanente continuam a ser a 
nossa principal arma contra as 
injustiças sociais. 

P: Qual é a mensagem que vo-
cê deixaria para os nossos lei-
tores, nesta edição do JE dedi-
cada às mulheres, neste mês em 
que celebramos a luta das mu-
lheres trabalhadoras?
R: Nós, mulheres campo-
nesas, neste momento 
que comemoramos os 100 
anos da criação do Dia de 
Luta das Mulheres Traba-
lhadoras, seguiremos em 
luta, denunciando a gra-
vidade da situação do 
campo brasileiro, a con-
centração absurda da ter-
ra, e todos os problemas 
sociais que nos assolam.  
Estaremos sempre mobi-
lizadas para enfrentar a 
crise política, econômica, 
social e ambiental, criada 
pelas elites que contro-
lam o Estado brasileiro: 
o capital fi nanceiro inter-
nacional e as empresas 
transnacionais. 
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■ Gisele Rodrigues*

m fevereiro, teve lugar, em 
Cancun, México, a Cúpu-
la da Unidade da Améri-

ca Latina e Caribe. Reunindo 
32 países da região, seus dele-
gados – entre eles vários chefes 
de Estado – aprovaram duas de-
clarações e oito documentos es-
peciais. Nas declarações, foi 
anunciada ofi cialmente a pro-
posta de criação da Comunidade 
dos Estados Latino-Americanos 
e Caribenhos (CELAC), organi-
zação empenhada em priorizar e 
impulsionar a integração regio-
nal e a promoção de uma agenda 
comum em fóruns globais. Tal 
bloco deverá ser inaugurado em 
julho de 2011, quando seus fun-
damentos e diretrizes serão ela-
borados e pactuados pelos paí-
ses-membros.

Não muito tempo atrás, em 
maio de 2008, alguns dos mes-
mos países que ajudaram a ges-
tar a ideia em Cancun de um 
bloco sem a presença do Ca-
nadá e dos EUA se reu-
niam para criar a União 
das Nações Sul-America-
nas (UNASUL), uma co-
munidade formada por 
doze países sul-ameri-
canos, cuja principal in-
tenção é análoga a do bloco an-
teriormente mencionado, ou 
seja, fomentar a integração en-
tre seus países-membros nas 
áreas econômica, social e políti-
ca. Quase sete meses mais tarde, 
em dezembro de 2008, foi cria-
do com o apoio dessas mesmas 
nações o Conselho de Defesa 
Sul-Americano.

Os mais desavisados, emba-

Um Olhar Geopolítico sobre 
a América Latina e Caribe

lados por uma mídia conser-
vadora e obscurante que insis-
te em rebaixar os horizontes de 
refl exão de seus interlocutores, 
poderiam ser levados a crer que 
a recente safra de organismos 
internacionais no hemisfério 
ocidental não passa de mega-
lomania dos representantes da-
quelas nações (“mais uma entre 
tantas!” - sic) – uma redundân-

cia inconcebível diante das or-
ganizações já existentes de que 
esses países fazem parte - como 
a ONU e a OEA.

Entretanto, há muito tais 
instituições dão mostra de es-
gotamento do poder de enfor-
cement de suas deliberações. 
O apoio estadunidense ao fra-
cassado golpe de Estado con-
tra o Presidente eleito da Vene-

zuela, Hugo Chávez, em abril 
de 2002, e a invasão do Iraque 
pelos EUA, em março de 2003, 
atitudes amplamente condena-
das pela maioria absoluta dos 
membros da OEA e ONU, são 
apenas parcos exemplos entre 
dezenas que poderiam ser cita-
dos como sintomas de que am-
bas foram há muito esvaziadas 
e sobrepujadas pelos interesses 
de seu membro dominante, os 
EUA, sendo operativas apenas 
quando funcionais à nação es-
tadunidense.

O desgaste do Governo beli-
cista e unilateral de George W. 
Bush e a eleição do democra-
ta Barack Obama à presidência 
dos EUA em novembro de 2008 
pareciam dar novo alento às es-
peranças de um mundo onde as 
instâncias diplomáticas pree-
xistentes recobrariam o seu va-
lor. Parecia impossível imaginar 
que Obama fosse capaz de dar 
continuidade à política exter-
na de seu predecessor, diante 
de todas as expectativas que 
se galvanizavam em torno 
do seu nome. Mas, como 
preconizou Eisenhower, 
ex-presidente dos EUA 
entre 1953 e 1961 e co-
mandante supremo das 
forças aliadas durante a 

Segunda Guerra Mundial, seria 
muito difícil fugir aos desígnios 
do complexo-militar-industrial 
que ampliava sobeja e continu-
amente seu poder econômico e 
lançava seus tentáculos sobre o 
aparato estatal estadunidense, 
desenvolvendo com este uma 
relação de promiscuidade cres-
cente desde o fi m da última 
grande guerra e, inaugurando, 

E

Às economistas
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desde o fi m da guerra fria, a no-
ção de confl ito permanente. E, 
ao contrário do que se poderia 
fantasiar à primeira vista de um 
Prêmio Nobel da Paz, Obama 
não só deu sequência à política 
externa belicista de Bush como 
a recrudesceu.

Fato é que, em vez de re-
duzir, a administração Oba-
ma ampliou em 4% os gastos 
militares totais dos EUA para 
2010, segundo consta da pági-
na 254 do documento elabora-
do em maio de 2009 pelo De-
partamento de Defesa dos EUA 
e aprovado pelo congresso es-
tadunidense, ou seja, de US$ 
513,3 para US$ 533,8 bilhões. 
A rubrica que mais cresceu foi 
a de pessoal (8,9%) – hoje, em 
larga medida, mão-de-obra ter-
ceirizada, subcontratada pe-
las Companhias Militares Pri-
vadas (CMP’s) em várias partes 
do mundo – e, portanto, de or-
çamento mais palatável ao con-
gresso dos EUA.

Em relação à América La-
tina, o governo de Obama tem 
agido à revelia das decisões de 
organizações supranacionais 
das quais participa, bem co-
mo tem representado o endu-
recimento de uma política de 
desestabilização dos governos 
“antiamericanos” e exibido uma 
postura mais proativa em rela-
ção a seus interesses econômi-
cos na região. Vejamos:
• A manutenção da base de 
Guantánamo, em Cuba, contra-
dizendo promessas de campa-
nha e contrariando o desejo da 
maioria dos países-membros da 
ONU;
• A negociação para instalação 
de 13 bases militares na Amé-
rica Latina (sete na Colômbia, 
uma em Aruba, uma em Cura-
çao e quatro no Panamá), fe-
chando o cerco sobre a Repú-
blica Bolivariana da Venezuela 
- um de seus antagonistas polí-

ticos e principais fornecedores 
de petróleo. Com respeito à ba-
se colombiana de Palanquero, o 
Pentágono foi bastante claro, in-
do muito além do Plano Colôm-
bia e do surrado jargão narco-
terrorista que serve de biombo 
a seus verdadeiros propósitos. 
No mesmo citado documento 
do Departamento de Defesa en-
dereçado ao congresso, podia-
se ler, à página 215, como jus-
tifi cativa à base: “Palanquero 
confere uma oportunidade de 
conduzir operações de largo es-
pectro por toda América do 
Sul incluindo missões antidro-
gas. Ela também fornece apoio 
a missões móveis ao garantir 
acesso a todo continente, 
exceto à região do Cabo 
Horn, se houver disponi-
bilidade de combustível, e 
a mais da metade do con-
tinente se não houver re-
abastecimento”. Em outro 
trecho (página 217), fi ca evi-
dente que a base visa combater, 
além do narcotráfi co (sic), os 
governos não-alinhados da re-
gião: “O desenvolvimento des-
ta Locação Cooperativa de Se-
gurança [base de Palanquero] 
confere uma oportunidade úni-
ca para uma operação de lar-
go espectro em uma sub-região 
crítica do nosso hemisfério, on-
de segurança e estabilidade es-
tão sob constante ameaça de in-
surreições de narco-terroristas, 
governos anti-EUA, pobre-
za endêmica e desastres natu-
rais recorrentes” [grifos meus]. 
Após a emissão deste documen-
to, e sob veemente protesto da 
UNASUL com respeito ao acor-
do de cooperação EUA-Colôm-
bia assinado em 30/10/09, os 
EUA foram obrigados a se re-
tratar, retirando os trechos mais 
polêmicos do texto e encami-
nhando nova cópia ao congres-
so em 16/11/09;
• O apoio “sutil” ao golpe de Es-

tado em Honduras em junho de 
2009 contra o presidente cons-
titucionalmente eleito, Manuel 
Zelaya, a partir da base mili-
tar de Soto Cano, naquele pa-
ís. Contrastando com a maioria 
esmagadora dos países da Amé-
rica Latina, os EUA respalda-
ram a nova eleição presidencial 
que defi niu Porfi rio Lobo como 
novo presidente de Honduras;
A ocupação militar do Haiti sob 
pretexto de apoio humanitário 
pós-terremoto. Os EUA envia-
ram para a região 16 mil solda-
dos, mais que o dobro dos 6,7 
mil soldados que compõem os 
efetivos da ONU liderados pe-
lo Brasil, e sua atuação imposi-
tiva (ocupação do aeroporto e 
do palácio presidencial em Por-
to Príncipe, condução de com-
boios de mantimentos) já gerou 
atritos com o comando brasilei-
ro da Minustah;
• A destinação de US$ 1,4 bi-
lhão em três anos ao Plano Mé-
rida para o combate ao narco-
tráfi co e terrorismo na fronteira 
com o México. Na verdade, o 
nível de violência no país tem 
crescido em função do desem-
prego que se amplifi cou com 
a constituição do NAFTA e os 
efeitos da atual crise fi nancei-
ra mundial. O Pentágono está 
se preparando para ampliar sua 
presença militar nestes confl itos 

e as forças militares dos EUA já 
patrulham os ares mexicanos;
• A reação tíbia e complacen-
te do governo estaduniden-
se diante do início da perfu-
ração, em 22/02/10, por uma 
companhia inglesa, a Desi-
re Petroleum, em águas a 100 
metros ao norte das Ilhas Mal-
vinas (ou Falklands como no-
minam os ingleses), territórios 
reivindicados pela Argentina 
que foram o pivô de uma san-
grenta batalha com o Reino 
Unido há 28 anos. Apesar de 
serem membros de um acordo 
de defesa com os países latino-
americanos (o Tratado Intera-
mericano de Assistência Recí-
proca), os EUA destoaram da 
maioria dos países da região ao 
fi car do lado britânico durante 
a Guerra das Malvinas. As ilhas 
estão em uma plataforma que 
pode conter até 60 bilhões de 
barris de petróleo em reservas 
(a Argentina possui apenas 2,6 
bilhões de barris de óleo em re-
servas provadas e o Reino Uni-
do 3,4 bilhões de barris). Além 
da Desire, cinco outras empre-
sas pretendem utilizar o servi-
ço da plataforma de perfura-
ção Ocean Guardian. Durante 
a Cúpula da Unidade, a Presi-
dente da Argentina, Cristina 
Fernández, denunciou que o 
Reino Unido evadiu várias tra-
tativas da ONU que estabele-
ciam que qualquer exploração 
econômica da região deveria 
ser antecedida por um acor-
do formal entre os dois países. 
Atualmente, os EUA reclamam 
neutralidade em relação à dis-
puta entre os dois países, apesar 
de reconhecer a presente admi-
nistração britânica. Se confi r-
mada, a existência de substan-
ciais recursos petrolíferos nas 
Ilhas Malvinas certamente vi-
rá acompanhada da instalação 
de uma base militar aeronaval 
pelos britânicos – a menos de 
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3 mil milhas de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, em 
cuja costa estão as recém-con-
fi rmadas e vultosas jazidas de 
óleo e gás do pré-sal. Uma con-
sequência nada desejável pa-
ra o Brasil, e, talvez, mais te-
mível que a IV Frota (reativada 
em abril de 2008 pelo USSOU-
THCOM – Comando Militar 
Estadunidense do Sul – duran-
te a gestão Bush e mantida pelo 
governo Obama);
• A pressão exercida pela Secre-
tária de Estado, Hillary Clinton, 
sobre o governo brasileiro em 
seu giro de cinco dias pela Amé-
rica Latina em março de 2010, 
para que o Brasil continue sen-
do parceiro dos EUA na “preser-
vação da democracia na região”, 
tentando, com isto, afastar o pa-
ís das políticas de integração la-
tino-americana e dos governos 
populares da região. Além dis-
so, a visita da Secretária é mais 
uma tentativa de evitar que o 
Brasil assine o acordo de co-
operação nuclear com o Irã, 
bem como de fazer propa-
ganda do AF-18E/F, o ca-
ça estadunidense da Boeing 
que concorre com o francês 
(Rafale, da Dassault) e o sueco 
(Gripen-NG da SAAB) pela pre-
ferência nacional. Não por aca-
so a visita ofi cial foi precedida 
da chegada do porta-aviões US 
Carl Vinson ao Rio de Janeiro, 
onde personalidades brasilei-
ras puderam ter acesso ao caça 
da Boeing após recepção ofere-
cida pelo comandante do navio. 
O fator preço defi nitivamente 
não tem sido o único compo-
nente da análise para o governo 
brasileiro, que pretende adqui-
rir um total de 36 novos avi-
ões. Segundo a FAB, a compra 
que oferece as melhores condi-
ções para o Brasil é a do Rafa-
le francês, na medida em que a 
Aeronaútica já tem tradição de 
operar aeronaves importadas 

o que deixa o Brasil em situação 
bastante desconfortável, já que a 
região do pré-sal ultrapassa em 
muito esta faixa. Portanto, mais 
do que nunca, o resguardo dos 
interesses e riquezas brasileiros 
tornou-se dependente de uma 
estratégia de defesa muito bem 
azeitada que regate a capacida-
de do país em dizer não quando 
necessário.

Dado ao exposto, nada mais 
natural do que a criação de or-
ganismos internacionais que 
tentem preservar seus mem-
bros da presença e interferência 
de um país com o peso político-
econômico-militar dos EUA. 

Com recursos minerais e 
energéticos inestimáveis, biodi-
versidade exuberante, o maior 
manancial de água potável do 
mundo, o Aquífero de Guara-
ni, e um longo caminho a per-

correr em busca do desenvolvi-
mento, a América Latina tem 
motivos de sobra para buscar 
um entendimento comum 
que garanta a sua sobera-
nia e autodeterminação. 
Especialmente ante a exis-
tência de um projeto he-

gemônico de expansão de 
mercados de uma nação escrava 
de seu complexo bélico-militar 
e que não medirá esforços pa-
ra manter o seu poder e infl uên-
cia sobre a região. A mídia con-
servadora passa batido por estas 
questões, e tenta reduzir a atu-
al tentativa de concertação lati-
no-americana a uma ópera bufa 
adornada por estereótipos. Mui-
to além de qualquer folhetim, a 
argumentação desenvolvida até 
aqui procurou tornar patente o 
fato de que a integração regional 
é assunto demasiado sério para 
ser deixado a encargo dos tablói-
des de fofocas. 

* Gisele Rodrigues é economista da 
Área de Gás e Energia da Petrobrás e 
professora de Geopolítica da Universi-
dade Petrobrás

da França e que existe a possi-
bilidade de futuramente a pró-
pria marinha brasileira utilizar a 
versão naval do avião. Além dis-
so, a França não impõe as mes-
mas restrições que os EUA co-
locam à venda de equipamentos 
que incluem componentes de al-
ta tecnologia para o Brasil, e um 
dos objetivos prioritários da no-
va Estratégia Nacional de Defe-
sa (END), decretada pelo gover-
no brasileiro em fi ns de 2008, é a 
transferência e capacitação tec-
nológica para a retomada da in-
dústria bélica nacional. Moti-
vos para incrementar a defesa 
não faltam. Além de um melhor 
patrulhamento das riquezas e 
biodiversidade da região ama-
zônica, o Brasil está pleiteando 

junto à Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM) da ONU o reconhe-
cimento da Amazônia Azul, que 
abarcaria as águas territoriais 
brasileiras (12 milhas a par-
tir da costa), a Zona Econômi-
ca Exclusiva (ZEE) - 200 milhas 
a partir da costa (já reconheci-
da pela CNUDM) - e ainda 960 
mil km² da plataforma conti-
nental. Um total de 4,45 mi-
lhões de km², ou área marítima 
equivalente a metade do territó-
rio brasileiro, com grande biodi-
versidade e recursos petrolíferos 
incalculáveis do pré-sal. Entre-
tanto, até o hoje os EUA não ra-
tifi caram a CNUDM, e reconhe-
cem apenas o limite marítimo 
de 12 milhas a partir da costa, 
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■ Sandra Quintela*

pós o terremoto matou 
mais de 150 mil pes-
soas, o presidente Lula 

anunciou no Haiti R$ 375 mi-
lhões em doações e projetos pa-
ra a construção de uma hidre-
létrica, de frentes de trabalho e 
de fundação de escolas técnicas. 
Ao mesmo tempo em que o G7, 
FMI, Banco Mundial, BID, Clu-
be de Paris e alguns governos 
anunciam o desejo de cancelar 
a dívida externa haitiana, Lula 
reforçou o pedido de “perdão” 
da dívida de US$ 1,3 bilhão pe-
los organismos internacionais e 
países credores.

Até agora, a única confi rma-
ção de cancelamento foi feita 
pelo governo da Venezuela, de 
um montante de US$ 395 mi-
lhões. O Clube de Paris é credor 
de uma dívida de US$ 214 mi-
lhões. Do total da dívida externa 
do Haiti, a maior parte foi con-
traída com o BID (US$ 441 mi-
lhões) e um grande montante 
com o Banco Mundial. Encon-
trar esses dados e confi rmá-los 
não é tarefa fácil. Nas páginas do 
FMI, Banco Mundial e BID, as 
informações não batem. Por ou-
tro lado, encontram-se ali dados 
que nos chamam a atenção. Co-
mo, por exemplo, esse: “Os pa-
gamentos de juros da dívida por 
parte do Haiti ao BID de 2009 a 
fi ns de 2011 estão cobertos por 
recursos de um fundo respalda-
do pelos Estados Unidos. Por-
tanto, a dívida do Haiti ao BID 
não está causando nenhuma saí-
da de fundos do país”.

Em maio de 2008, o Con-
gresso dos EUA aprovou a 
”Farm Bill”, que incluía o HO-
PE prorrogado – o HOPE II. O 
HOPE (Haitian Hemispheric 
Opportunity) é um projeto que 
visa criar zonas francas para a 
produção de têxteis, amplia-
do para a inclusão de bagagem, 

Haiti e as falsas promessas 
da reconstrução 
chapéus e roupas de dormir. Em 
setembro de 2009, o Brasil rati-
fi cou com os EUA um plano pa-
ra o estabelecimento de plantas 
industriais no Haiti, no bojo do 
HOPE. Essa iniciativa permite 
a exportação livre de impostos 
para os dois países de bens pro-
duzidos no Haiti.

Será que por esta, dentre ou-
tras razões, os juros ao BID são 
pagos pelos EUA? Esse bene-
fício também explicaria a “ge-
nerosidade” do presidente Lu-
la em concretizar os projetos de 
construção civil, considerando 
ainda que em sua visita ao pa-
ís em maio de 2008 levou na co-
mitiva representantes da Ode-
brecht, Andrade Gutierrez e 
Camargo Corrêa?

Com o terremoto e um pa-
ís ainda mais destruído, abrem-
se, do ponto de vista do capital, 
grandes oportunidades de negó-
cios. Edifícios, casas, ruas, siste-
mas elétricos, tudo precisa ser 
reconstruído. Existe uma verda-
deira corrida com a intenção de 
lucrar ao máximo com a miséria 
alheia. O que é, diga-se de pas-
sagem, da natureza do capitalis-
mo. O chamado “cancelamento 

da dívida haitiana” é promessa 
antiga. Em junho de 2009, qua-
se metade dela foi cancelada pe-
lo Banco Mundial e pelo FMI. 
Uma das condicionalidades im-
postas por este “cancelamento” 
foi a privatização do sistema de 
telefonia que ainda é publico na-
quele país. Essa promessa se re-
nova com a tragédia humana 
que vive o Haiti. O FMI prome-
te um novo empréstimo de US$ 
100 milhões.

O Banco Mundial tem atu-
almente 14 projetos ativos no 
Haiti, dentre eles - parece iro-
nia - gestão de riscos de desas-
tres. A efi cácia de seus projetos 
é questionada desde os anos de 
1980 por várias organizações 
locais e internacionais. O que 
foi feito com os empréstimos 
concedidos ao Haiti? Que con-
trole exerce a sociedade organi-
zada haitiana sobre sua formu-
lação ou pertinência? É difícil 
levar a sério o suposto prota-
gonismo que o BID (princi-
palmente) e o Banco Mundial 
querem assumir no Haiti. Que 
legitimidade têm estes organis-
mos? O que fi zeram para com-
bater a miséria ou melhorar as 

péssimas condições da infraes-
trutura urbana e rural do país? 
Há décadas o Banco Mundial e 
o BID “investem” no Haiti.

O Haiti foi a primeira na-
ção do mundo a abolir a escra-
vidão. Por isso, ainda no início 
do século XIX, foi obrigado, de-
pois de um bloqueio econômico 
de dez anos imposto pela Fran-
ça, a assumir e pagar uma dívi-
da externa de 150 milhões de 
francos-ouro (equivalentes a 
cerca de US$ 22 bilhões em va-
lores atuais) em compensação 
à França pela “perda dos escra-
vos” que se rebelaram e se liber-
taram da escravidão em 1804.

Muitas águas vão rolar sob 
o rio da reconstrução do Hai-
ti. Trinta mil marines e soldados 
da Otan e da Minustah estão no 
país para garantir o atendimen-
to dos interesses das transna-
cionais, dos bancos e, principal-
mente, o controle do território 
em uma área estratégica. Igno-
rando as inúmeras denúncias 
de violência e arbitrariedades e 
os apelos de movimentos sociais 
organizados haitianos para a re-
tirada das tropas, ao discursar 
para os militares que estão atu-
ando na missão de paz da ONU, 
Lula declarou que esta missão é 
motivo de orgulho para as For-
ças Armadas brasileiras.

O povo haitiano, novamen-
te, mesmo após o que se consi-
dera uma das maiores catástro-
fes da história recente, é objeto 
da ânsia inescrupulosa pelo lu-
cro e da cegueira que assola os 
governantes. 

* Sandra Quintela é economista do Insti-
tuto de Políticas Alternativas para o Co-
ne Sul (PACS) e coordenadora continen-
tal da Rede Jubileu Sul Américas

A

Às economistas
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Tabela 1

garantia de acesso aao 
ensino é um direito fun-
damental da população 

e representa importante espaço 
de atuação da esfera pública. Co-
mo forma de conferir ao ensino 
a importância de política públi-
ca prioritária e para que o gasto 
público seja realmente voltado 
para tal atividade, a Constitui-
ção Federal estabelece, em seu 
artigo 212, um percentual míni-
mo de aplicação de recursos em 
Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino (MDE), que no ca-
so dos municípios é de 25% das 
receitas proveniente de impostos 
(incluindo aqueles oriundos de 
transferências).

Segundo o artigo 72 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDBE), as receitas e despe-
sas com MDE devem ser apura-
das e publicadas em relatórios 
tais como o Relatório Resumi-
do da Execução Orçamentária 
e a Prestação de Contas anual, 
como determina o artigo 165 da 
Constituição Federal.

Com sabe na publicação dos 
dados, o Tribunal de Contas do 
Município do Rio de Janeiro 
(TCMRJ), órgão responsável pe-
la verifi cação dessas contas, tem 
apontado, nos últimos exercí-

Manutenção e desenvolvimento 
do ensino no Rio de Janeiro

A
cios para algumas inconsistên-
cias nesses demonstrativos.

De 2002 a 2006, o Municí-
pio do Rio incluiu o pagamen-
to de inativos e pensionistas da 
educação em sua contabilização 
das despesas com MDE. Porém, 
segundo o parecer prévio do 
TCMRJ com relação às contas 
do exercício de 2002, a inclusão 
dos gastos com inativos como 
componente das aplicações em 
MDE não é amparada pelo ar-
tigo 70 da LDBE, apesar do mu-
nicípio assim proceder.  

Além disso, de 2002 a 2005 
a Prefeitura não incluiu na ba-
se de cálculos de suas receitas a 
arrecadação com multas, juros 
e mora dos impostos, contra-
riando a Constituição Federal e 
a LDBE, conforme é apontado 
pelo parecer das contas de 2005.

Este fato ocorre, pois a multa 
por atraso do pagamento do IP-
TU, por exemplo, refere-se di-
retamente ao tributo, e assim a 
legislação tributária a compre-
ende como tal.  

Outro ponto de incorreção 
das contas refere-se à inclusão 
de despesas indevidas na ba-
se de cálculo de MDE. Esta fa-
lha ocorreu em todos os exercí-
cios analisados. Na maioria dos 

casos ela ocor-
re devido à in-
clusão de despe-
sas consideradas 
pela classifi cação 
legal como de as-
sistência social. 

As despesas 
com MDE pos-
suem uma nor-
matização, para 
que estas possam 
fazer referência 

somente a ações que se dedicam 
plenamente ao ensino. Neste ca-
so, despesas com assistência so-
cial e desporto e lazer podem 
ser benéfi cas à sociedade, porém 
não estão vinculadas ao ensino. 

Os relatórios apontam ain-
da mais uma questão recorrente 
que interfere no cálculo do per-
centual limite: os restos a pagar. 
Como a base de cálculo é feita 
em cima da despesa liquidada, é 
possível que parte desta despesa 
seja realizada no fi nal do exer-
cício e fi que inscrita em restos 
a pagar para ser pago no exercí-
cio seguinte. 

Como parte desses restos a 
pagar, que já foi contabilizado 
para a apuração do índice como 
despesa pode ser cancelada no 
exercício seguinte, o que ocor-
re de maneira recorrente, o per-
centual de aplicação apurado 
em um exercício tem que ser re-
visto e corrigido no ano seguin-
te, eliminando-se do cálculo os 
restos a pagar cancelados. 

  Todas as incorreções apon-
tadas até aqui alteram o percen-
tual demonstrado pela Prefeitu-
ra em suas contas. Para verifi car 
tais alterações, a tabela 1 apre-
senta uma comparação dos per-
centuais exibidos pela Prefeitu-
ra, com e sem inativos, como 
era realizada de 2002 a 2006 e 
do percentual apontado pelo 
Tribunal de Contas do Municí-
pio após a correção de todas as 
falhas acima apontadas.

A tabela demonstra que se-
gundo o Tribunal de Contas a 
Prefeitura não cumpriu por três 
exercícios (2004, 2007 e 2008) a 
aplicação do percentual mínimo 
de 25% de recursos em manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.

Desta forma, para 2004, a 
necessidade de aplicação adi-
cional de recursos para cum-
prir o índice era de R$ 749 mil. 
Já em 2007 seriam necessários 
R$ 25,2 milhões, e em 2008 R$ 
108 milhões.

Mesmo relatando que o Mu-
nicípio não cumpriu com a 
Constituição, desrespeitando 
as normas estabelecidas e redu-
zindo desta forma o gasto com a 
educação, os pareceres dos con-
selheiros do TCMRJ são favo-
ráveis à aprovação das contas, 
estabelecendo apenas recomen-
dações para que as falhas pos-
sam ser corrigidas.

No entanto, é preciso ressal-
tar que essa tabela não conside-
ra uma questão importante que 
se refere à contabilização do ga-
nho com o FUNDEB, já que es-
ta foi fl exibilizada por acordo 
entre a Prefeitura e o TCMRJ.

Estima-se que se as prestações 
de contas do Município do Rio 
de Janeiro seguissem as normas 
legais de contabilização do ganho 
com o FUNDEB, em nenhum 
dos exercícios analisados o per-
centual de 25% seria cumprido.

A problemática 
da contabilização 
do ganho do FUNDEB

De acordo com o Manual da 
Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, devem ser realizadas algu-
mas deduções da despesa com-
putada para a contabilização 
do mínimo de 25% de aplica-
ção de recursos em MDE, sen-
do a principal delas a dedução 
das despesas custeadas com a 
complementação do FUNDEB 
no exercício. Os entes federati-
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vos podem ter ganho líquido ou 
perda líquida com o FUNDEF/
FUNDEB. No caso do Muni-
cípio do Rio de Janeiro, em to-
dos os exercícios há ganho com 
o FUNDEB, ou seja, o valor que 
o Município deduz de seus im-
postos para a composição do 
Fundo é menor do que recebe 
ao todo com o mesmo. 

Tal fato ocorre, porque o 
quantitativo de alunos de nos-
sa cidade é superior à média na-
cional, além de apresentar, se-
gundo a Secretaria Municipal 
de Educação, a maior rede de 
ensino municipal de todo o pa-
ís. Como o FUNDEB é calcu-
lado com referência no núme-
ro de alunos, o valor para cobrir 
essa necessidade é maior do que 
o valor arrecadado constitucio-
nalmente para o Fundo. 

Desta forma, a Prefeitura de-
veria reduzir do cálculo de su-
as despesas com MDE todas 
as despesas provenientes des-
se ganho com o FUNDEB. Por 
exemplo, se o Município arre-
cadou R$1 bilhão com o FUN-
DEB e deduziu de seus impostos 
R$500 milhões para a composi-
ção do Fundo, o Ganho líquido 
é de R$500 milhões. Assim, o 
valor gasto com MDE, cuja ori-
gem seja essa receita, deve ser 
deduzido da base de cálculo do 
índice constitucional.

Contudo, isto não ocorreu 
em nenhum dos exercícios ana-
lisados. O TCMRJ aponta pa-
ra essa questão, mas nos exer-

cícios de 2002 a 
2005 alega que 
a mesma esta-
ria ainda sendo 
estudada e pen-
dente de reso-
lução por parte 
do Tribunal. 

Em 2006, o 
TCMRJ realizou 
junto ao poder 

executivo um acordo aprovado 
em plenário, de que nos exercí-
cios de 2006 e 2007 iria ser per-
mitido que o ganho com o FUN-
DEB não fosse deduzido e que, 
a partir do exercício de 2008, es-
te seria deduzido de forma gra-
dual, sendo 25% em 2008, 50% 
em 2009, 75% em 2010 e 100% a 
partir de 2011.

Assim, o município recebeu 
do órgão responsável pela fi sca-
lização de suas contas uma fl e-
xibilidade no cálculo de seu ín-
dice constitucional. 

Para medir tal impacto, ou 
seja, o quanto o município dei-
xa de aplicar na educação devi-
do a não dedução do gasto com 
o FUNDEF/FUNDEB, é preci-
so em primeiro lugar observar 
o valor do ganho com o fundo 
(ver Tabela 2). 

Assim, pode-se  observar 
que a receita arrecadada com o 
FUNDEB/FUNDEF é signifi ca-
tivamente maior do que a con-
tribuição do município do Rio 
com o mesmo. Tal fato evidencia 
a necessidade de exclusão do ga-

nho do Fundo da base de cálculo 
do índice constitucional, já que a 
aplicação de recursos na Educa-
ção é obrigação legal do ente fe-
derativo, e independente da cria-
ção do fundo. 

Tendo em vista a importân-
cia dessa dedução, a Tabela 3 
demonstra uma simulação do 
impacto que esta teria no índi-
ce constitucional de MDE. Pa-
ra tal, foram utilizadas as des-
pesas calculadas com os ajustes 
do TCMRJ e as receitas com a 
dedução das transferências adi-
cionais do FUNDEF/FUNDEB, 
também com todas as correções 
apontadas. Depois desse proce-
dimento, eliminou-se o ganho 
do Fundo da base de cálculo pa-
ra dividi-lo pela receita e obter 
um novo percentual de índice 
constitucional, estando este de 
acordo com o estabelecido pe-
la constituição e regulamentado 
pelo manual de preenchimento 
do Relatório Resumido da Exe-
cução Orçamentária da Secreta-
ria do Tesouro Nacional.

Como pode ser observado, se 
as prestações de contas do Mu-
nicípio seguissem as normas le-
gais para o cálculo de seu índice 
constitucional, em nenhum dos 
exercícios analisados o percen-
tual de 25% seria cumprido.

Tal fato fez com o que o mu-
nicípio deixasse de aplicar cerca 
de R$8,5 bilhões. Apesar das ir-
regularidades mencionadas se-
rem facilmente demonstradas, 

e de existirem relatórios e pa-
receres que comprovam que o 
Município não vem cumprindo 
com a Constituição Federal, ne-
nhuma modifi cação ocorreu e 
nenhum gestor foi penalizado. 
O prefeito vigente em todos os 
exercícios analisados não res-
pondeu legalmente por essa de-
fasagem, pois as contas da Pre-
feitura receberam pareceres 
favoráveis do TCMRJ e foram 
aprovadas em todos os exercí-
cios pelo poder legislativo.

Panorama 2009/2010
O presente estudo não pode 

considerar a aplicação de recur-
sos em Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino (MDE) 
no exercício de 2009, pois o pa-
recer do TCMRJ com relação às 
contas desse exercício ainda não 
foi divulgado, impossibilitando 
a atualização dos dados. Entre-
tanto, para quantifi car a ques-
tão da Educação no orçamento 
carioca, levantamos alguns da-
dos do exercício de 2009 e pre-
visões para o ano de 2010.

Em 2009, as despesas liquida-
das pela Secretaria de Educação 
somaram R$2,3 bilhões, ao pas-
so que as despesas com a função 
de governo Educação superaram 
os R$2 bilhões. Tais dispêndios 
representaram aproximadamen-
te 21,7% e 20,1%, respectiva-
mente, do total liquidado pela 
prefeitura (R$10,4 bilhões).

No Projeto de Lei Orçamen-
tária Anual 2010 estão previs-
tos R$13,6 bilhões para gas-
tos totais do município. Destes, 
18,3% são previstos para dis-
pêndios da Secretaria de Edu-
cação (R$2,5 bilhões) e 18,6% 
para despesas com a função 
Educação (R$2,5 bilhões).

Até o fi m de fevereiro de 2010 
apenas 5,6% do previsto para es-
ta secretaria havia sido liquida-
do. Em fevereiro de 2009, este 
percentual foi 6,1%. 

Tabela 2

Tabela 3

NPJE MARCO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   15NPJE MARCO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   15 24/03/2010   09:33:2324/03/2010   09:33:23



16 JORNAL DOS ECONOMISTAS
M

A
R

Ç
O

 2
0
1
0

agenda de cursos

TÓPICOS DA ECONOMIA BRASILEIRA RECENTE
Curso de 16 horas. Nas terças-feiras do mês de abril 
há quatro encontros com o professor Renaut Michel 
(IPEA/UFRJ) sobre a economia brasileira recente, das 
18h45 às 21h30.

Os temas são: 
6/4: Os planos de estabilização dos anos 80. 13/4: 
Plano Real: estabilidade e restrição ao crescimento. 
20/4: O modelo de metas de infl ação. 27/4: Cenários 
para a economia brasileira.

MATEMÁTICA (RACIOCÍNIO LÓGICO)
Em maio, quatro manhãs de sábados estão reserva-

das para o curso Matemática (Raciocínio Lógico) com 
o professor André Gaglianone Kasprzykowski.

08/05: Princípio da inclusão – exclusão; Princípio da 
Multiplicação; Princípio de Dirichlet. 15/05: Permu-
tações; Combinações. 22/05: Probabilidades. 29/05: 
Lógica das proposições

ECONOMIA E CONTABILIDADE AMBIENTAL
Ainda em maio, de 24 a 28, das 14h às 17h10, a 
professora Claudia Lucia Bisaggio Soares (UFSC) mi-
nistrará o curso Economia e Contabilidade Ambien-
tal. Este mesmo curso será oferecido em julho, no 
horário da noite.

Temas das aulas: 
Introdução à valoração econômica ambiental. A con-
tabilidade ambiental nas empresas. As noções de 
passivo e ativo ambiental. Sistemas de gestão am-
biental (SGA). A contabilidade social verde - modelos 
em disputa. Padrões de desenvolvimento. Indicado-
res de desenvolvimento.

Ao fi nal do curso pretende-se que o aluno seja ca-
paz de problematizar e contribuir em estudos e aná-
lises sócio-ambientais, no desenvolvimento de sis-
temas de gestão ambiental (SGA) e na discussão 
acerca de modelos e indicadores de desenvolvimen-
to econômico.

■ Nivia Regina da Silva*

Estado do Rio de Ja-
neiro, apesar de ser um 
dos estados mais urba-

nizados do Brasil, apresenta gra-
ves problemas agrários, como a 
alta concentração da proprieda-
de rural, a subutilização das ter-
ras, o intenso êxodo rural, os gra-
ves confl itos pela posse da terra 
e a utilização de trabalho escravo 
na agricultura. Dados do Ministé-
rio Público do Trabalho apontam 
que, em 2009, o Rio de Janeiro li-
derou a prática do uso de traba-
lho escravo no país. Foi o setor do 
agronegócio sucroalcooleiro, “em 
expansão” com a produção de eta-
nol, que apresentou o maior nú-
mero de ocorrências de trabalho 
escravo. Nas usinas de Campos 
dos Goytacazes, 721 trabalhado-
res foram resgatados em 2009.

Há 30 acampamentos de sem-
terra no estado, alguns com mais 
de 12 anos, resultado da omissão 
do governo federal em agilizar os 
processos de desapropriação dos 
latifúndios improdutivos e assen-
tar as famílias.

No governo Lula, durante o pe-
ríodo de 2003 a 2009, a política 
agrária desenvolvida no estado re-

A questão agrária e a luta 
das mulheres sem-terra

sultou na criação de apenas 18 pro-
jetos de assentamentos com apenas 
883 novas famílias. Persistindo os 
problemas que difi cultaram o de-
senvolvimento dos assentamentos, 
as famílias que conquistaram a ter-
ra não tiveram assistência técnica, 
crédito, habitação e infraestrutura.

A reforma agrária está parada. 
O número de famílias assentadas 
no Brasil vem se reduzindo desde 
2005. Em 2009, foram assentadas, 
segundo informações do governo, 
apenas 55.498 famílias. O governo 
federal continua dando priorida-
de à região Amazônica. Do total 
de assentamentos no país, 67% se 
deu nesta região, onde a maioria 
das terras é pública e mais barata, 
mas com grandes problemas de 
infraestrutura básica, como água, 
energia elétrica e estradas.

A política agrária do governo 
se limita a realizar alguns assenta-
mentos pontuais, buscando solu-
cionar confl itos sociais mais sig-
nifi cativos. Mas esta política tem 
caráter compensatório e não mo-
difi ca a concentração da proprie-
dade fundiária, conforme com-
prova o censo agropecuário do 
IBGE de 20061. Ao privilegiar a 
expansão do agronegócio de ca-
na-de-açúcar, soja, eucalipto e pe-

cuária, que produzem em grande 
escala, o governo estimula maior 
concentração da propriedade da 
terra. O refi nanciamento das dí-
vidas do agronegócio e o au-
mento de novos créditos 
permitem ao agronegócio 
se expandir sobre as terras 
da Amazônia e do Centro-Sul.

O agronegócio está se expan-
dindo intensamente através da 
compra ou arrendamento de lati-
fúndios. Não interessa que estas 
terras sejam destinadas para a re-
forma agrária. A pressão sobre o 
Ministério da Agricultura e o Go-
verno Federal é tão grande que o 
governo não teve coragem nem 
interesse, de atualizar os índices 
de produtividade desde 2003.

Na luta pela Reforma Agrária 
e contra o modelo do agronegó-
cio, o papel das mulheres da Via 
Campesina tem sido fundamen-
tal, denunciando no 8 de Março, 
Dia de Luta das Mulheres, a extre-
ma gravidade da situação do cam-
po brasileiro, que faz parte de um 
modelo capitalista e patriarcal de 
sociedade, concentrador de po-
der, de terras e de riquezas.

Neste 8 de março de 2010, as 
mulheres do Movimento Sem-Ter-
ra no Rio de Janeiro, em conjun-

to com Comitê Trabalho Escravo, 
realizaram uma atividade na re-
gião Norte Fluminense em denún-
cia ao modelo decadente das usinas 
de cana, que vem ampliando o de-
semprego, a exploração e o traba-
lho escravo. Em setembro do ano 
passado, uma trabalhadora morreu 
queimada como consequência de 
condições de trabalho degradantes 
e ambientalmente condenáveis.

As mulheres defendem uma 
Reforma Agrária que contemple a 
conservação ambiental, a seguran-
ça alimentar e a distribuição jus-
ta da riqueza gerada pelo trabalho, 
em uma sociedade igualitária. 

* Nivia Regina da Silva é agrônoma e in-
tegrante da Direção Estadual e da Coor-
denação Nacional do MST.

1 O censo agropecuário de 2006 nos 
mostra que a concentração da proprie-
dade da terra não teve modifi cações nos 
últimos 10 anos. O índice de Gini va-
riou de 0,856 em 96 para 0,854 em 2006. 
(quanto mais próximo de 1, maior é a 
concentração)

Veja os conteúdos e preços dos cursos, e faça sua inscrição na página www.economistas.org.br

O

Às economistas
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